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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE 

 

1. DA UNIDADE REQUISITANTE  

1.1. Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio 

Ambiente. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

2.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa 

visando a aquisição de 780 (setecentas e oitenta) toneladas de Calcário 

Dolomítico a granel, com no mínimo 70% de PRNT, com transporte incluso até 

as propriedades rurais contempladas no munícipio de nova palma. 

2.2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

2.2.1. Os materiais têm natureza comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 2.2.2. O objeto se constitui em apenas um item, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, cujo quantitativo, especificação e valores máximos 

aceitáveis, são os seguintes: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR UNITÁRIO 
DE REFERÊNCIA 

VALOR TOTAL 
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01 

CALCÁRIO DOLOMÍTICO 
A GRANEL, COM NO 
MÍNIMO 70% DE PRNT, 
COM TRANSPORTE 
INCLUSO ATÉ AS 
PROPRIEDADES RURAIS 
CONTEMPLADAS NO 
MUNÍCIPIO DE NOVA 
PALMA 

TON 780 R$ 228,62 R$ 178.323,60 

 

2.3. Os orçamentos foram calculados conforme a média de valores encontrados 

junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas, anexo a este documento. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

emissão da ordem de serviço através da respectiva nota de empenho, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por igual 

período. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Justifica-se a contratação pretendida em atendimento a demanda das 

propriedades rurais do município na correção e fertilidade do solo, visando 

promover o aumento da produtividade das propriedades rurais, o 

melhoramento do solo e atuando na economia do município. 

3.2. A partir das análises disponíveis no mercado, visando a economicidade, 

agilidade na entrega, disponibilidade imediata de maquinário a fim de 

desenvolver a entrega de forma rápida, melhor custo benefício, a contratação de 

uma única empresa a qual se responsabilizará pelo fornecimento de Calcário 

Dolomítico a granel, com no mínimo 70% de PRNT e entrega do mesmo, com 

seus próprios maquinários, nas localidades das propriedades rurais 

contempladas, avalia-se como a melhor alternativa, a fim de atender a demanda 

da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio 

Ambiente; 
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3.3. A quantidade de 780 (setecentos e oitenta) toneladas baseou-se na 

quantidade de produtores os quais serão contemplados com 05 (cinco) 

toneladas cada, conforme inscrições e critérios atendidos e definidos através da 

Ata nº 001/2025 - Conselho Municipal de Agropecuária (COMAPE) na data de 31 

de janeiro de 2025. 

3.4. Fica conclusiva e decisória que a opção escolhida é a mais vantajosa para 

esta administração, ficando comprovada a disponibilidade financeira no 

exercício, a necessidade da contratação, a eficácia e vantagem da opção de 

solução. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 A solução proposta é a contratação de empresa visando a aquisição de 780 

(setecentas e oitenta) toneladas de Calcário Dolomítico a granel, com no mínimo 

70% de PRNT, COM TRANSPORTE INCLUSO ATÉ AS PROPRIEDADES RURAIS 

CONTEMPLADAS NO MUNÍCIPIO DE NOVA PALMA. 

 4.2 A contratante irá se responsabilizar pelo fornecimento de até o máximo de 

05 (cinco) toneladas de calcário para cada produtor rural, conforme inscrições e 

critérios atendidos e definidos através da Ata nº 001/2025 - Conselho Municipal 

de Agropecuária (COMAPE) na data de 31 de janeiro de 2025, e análise de solo da 

propriedade apresentada pelo Produtor Rural. 

4.3. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão 

Eletrônico, na forma de Registro de Preço, com critério de julgamento por menor 

preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, XLV, XLVI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

4.4. A modalidade pretendida confere vantagens para administração pública, 

podendo ser adquiridos com previsão de entregas parceladas, com o propósito 
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de evitar perdas e uso de materiais com o prazo de validade vencido ou quando 

o objeto por sua natureza for de uso indefinido. 

5. FORNECIMENTO E ENTREGA: 

5.1. O transporte e entrega do produto (calcário dolomítico a granel, com no 

mínimo 70% de PRNT) será sem qualquer custo de frete aos produtores rurais, 

e deverá ser entregue pela contratada nas propriedades rurais beneficiadas no 

município de Nova Palma/RS. 

5.2. Será fornecido até no máximo de 05 (cinco) toneladas de calcário 

dolomítico a granel, com no mínimo 70% de PRNT para cada produtor rural, no 

caso de necessidade de aquisição e fornecimento adicional de calcário para o 

produtor rural, o mesmo deverá acertar e realizar o pagamento diretamente 

com a contratada, sem qualquer vínculo com a Prefeitura Municipal de Nova 

Palma/RS. 

5.3. O município não se responsabiliza pelo transporte e entrega do material, 

tampouco por qualquer tipo de cobrança financeira acertada entre a 

contratada e o produtor beneficiado. 

5.4. A Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio 

Ambiente emitirá solicitação/pedido, com listagem nominal dos produtores 

beneficiados e quantidade de calcário a ser entregue em cada propriedade, 

após a assinatura do contrato, sendo que a contratada deverá seguir a ordem 

de relação para liberação conforme designado pela Secretaria; 

5.5. O calcário será entregue nas propriedades rurais beneficiadas, de acordo 

com a relação dos produtores e as devidas quantidades emitidas pela 

Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio 

Ambiente, através de análise de solo providenciada pelo produtor rural, sem 

qualquer ônus para o órgão gerenciador/participante; 
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5.6. O produto em desacordo deverá ser recolhido pela empresa sob suas 

expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da notificação de desconformidade. O fornecedor garante que o objeto será 

executado no prazo e qualidade contidos no processo licitatório, nas 

quantidades solicitadas, na respectiva nota de empenho/ordem de compra e 

no presente instrumento. 

5.7. A contratada deverá entregar o objeto, obedecendo o cronograma de 

entrega a ser fornecido pela contratante, sendo a vigência de entrega do 

presente contrato de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período. 

5.8. A contratada deverá informar a contratante, através do e – mail: 

agriculturanp@novapalma.rs.gov.br e/ou telefone 55 3266-1166, ramais 214 

e/ou 204, as datas, horários e locais que serão realizadas as entregas, para que 

a contratante possa acompanhar, e fiscalizar a entrega do objeto. 

5.9. Em virtude de eventual motivo que impossibilite a entrega, a empresa 

deverá comunicar a contratante. 

5.10. A contratante deverá fornecer os dados necessários para a prestação do 

serviço, e a contratada deverá realizar a entrega do material licitado. 

5.11. O fornecimento, transporte, acomodação, e descarregamento do objeto 

é de inteira responsabilidade da contratada, e a distribuição do calcário na 

propriedade será realizada por conta do produtor rural beneficiado. 

5.12. A empresa contratada e a Administração Pública não realizarão análise de 

solo da área, sendo essa responsabilidade por conta do produtor beneficiado, 

o qual deverá apresentar a mesma na Secretaria Municipal de Agricultura. 

6.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. SUSTENTABILIDADE: 
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6.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente 

inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

6.1.1.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações 

ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de 

sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela 

Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus incisos 

da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, quando da 

aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante e/ou 

fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade 

ambiental. 

6.1.1.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, 

acondicionados adequadamente, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento. 

6.2. SUBCONTRATAÇÃO: 

6.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

6.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O município será o responsável pela organização da distribuição do calcário, 

a logística de fornecimento ocorrerá por parte da contratada. 

7.2. O calcário será entregue nas propriedades rurais beneficiadas, de acordo 

com a relação dos produtores e as devidas quantidades emitidas pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente. 
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7.3. Para fornecimento do objeto licitado os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da 

licitação, apresentando os documentos de habilitação solicitados no edital. 

7.4. A distribuição (ESPALHAMENTO) do calcário, caso seja do interesse do 

produtor rural, será realizada pela Contratada, com maquinário próprio, por 

conta do produtor rural beneficiado. 

8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A empresa vencedora deverá assinar o instrumento contratual no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento do mesmo, sob pena de sofrer 

todas as penalidade e sanções legais previstas. 

8.2. Todas as condições contratuais estarão estabelecidas na minuta do 

contrato. 

8.3. FISCALIZAÇÃO: 

8.3.1. A fiscalização da contratação, decorrentes do objeto do Edital, 

caberá a Secretário Municipal de Agricultura Tiago Cocco Facco designado 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e 

Meio Ambiente, o qual determinará o que for necessário para regularizar 

faltas e/ou omissões, nos termos do art. 117 da Lei federal nº 14.133/21. 

8.3.2. Ficarão reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para 

resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto 

no edital e tudo o mais que se relacione com os itens licitados, desde que 

não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação. 

8.3.3. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do 

Município, deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à 

Autoridade Máxima, em tempo hábil para adoção de medidas 

convenientes. 
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8.3.4. A existência da fiscalização em nada restringirá a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da 

contratação, às implicações próximas e remotas perante a CONTRATANTE 

ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades 

decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

8.3.5. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas 

conforme o disposto em Decreto Municipal nº 4.029 de 23 de janeiro de 

2024, que dispõe sobre a regulamentação e aplicabilidade da Lei Federal 

de nº 14.133 de 01 de abril de 2021 para fins de regulamentação das 

medidas e procedimentos a serem adotados referente às compras e 

contratações de serviços na esfera pública municipal. 

9.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado pela administração mediante apresentação de 

nota fiscal nas seguintes condições: 

a. No prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos após recebimento 

definitivo do produto e a contar da apresentação na nota fiscal, que 

deverão estar em plena concordância, atestados pelo servidor municipal, 

fiscal do contrato para a liquidação; 

b. Termo de Recebimento de calcário fornecido pela Secretaria Municipal 

de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente preenchido 

corretamente, contendo no mínimo: o nome do produtor rural, quantidade 

de calcário, dados do processo licitatório, nome da empresa responsável 

pelo fornecimento, data da entrega e assinatura do produtor-recebedor. O 

Termo de Recebimento de Calcário deverá ser entregue pela contratada 

junto a Secretaria citada anteriormente. 
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c. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 

da fiscalização, o objeto do presente contrato não estiver de acordo com 

as especificações apresentadas neste instrumento e, ainda, se forem 

fornecidos sem a prévia autorização e fiscalização do servidor nomeado 

para esta finalidade. 

d. Declaração da empresa atestando o atendimento total dos proprietários 

beneficiados e entrega do material.  

9.2. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a 

Nota Fiscal destacar os valores correspondentes; 

9.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o 

pagamento ficará suspenso até a sua reapresentação. 

9.4. A CONTRATANTE poderá reduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

9.5. Durante o período contratual os preços serão praticados, na forma e valores 

descritos na proposta da CONTRATADA. 

10.CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

10.1.1. A contratação se dará por meio de licitação, na modalidade Pregão 

Eletrônico, na forma de Registro de Preço, com critério de julgamento por 

menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, XLV, XLVI, 17, § 2º, e 34, 

todos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.2.EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

10.2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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A. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

B. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

C. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

D. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

E. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

F. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 



 
 

11 
 

G. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

H. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

C. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 
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D. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

E. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

F. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

G. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei.  

H. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.1.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

A. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde 

que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
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“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples; 

B. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.1.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados da dotação orçamentária anexa ao processo. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

A. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

B. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

C. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte,  às suas expensas; 

D. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do 

material, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro 

próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 
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E. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência. 

F. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 

ser solicitados pela Contratada. 

G. Conferir toda a documentação apresentada durante a execução do 

objeto, efetuando o seu pagamento, quando estiverem em conformidade 

com os padrões de informação e qualidade exigidos. 

H. Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos 

serviços contratados. 

I. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

J. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 

especificações do contrato; 

K. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução 

do contrato. 

L. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

M.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei. 

13.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo 

de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
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especificações, prazo e local constantes neste termo de referência e edital, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

13.3. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais 

e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, 

fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos 

inerentes à necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-

se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições 

parafiscais, empréstimos compulsórios, para a perfeita entrega do objeto nas 

propriedades rurais de Nova Palma/RS. 

13.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo 

de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

13.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação. 

13.6. A empresa CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados, 

gratuitamente, todo o equipamento de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC) 

de trabalho, segundo a natureza dos serviços, observando a legislação, 

mantendo a ficha de entrega de EPIs atualizada e tendo a obrigação de: Adquirir 

o tipo adequado de EPI à atividade que será desenvolvida pelos empregados; 

Fornecer ao empregado somente EPI aprovado pelo Ministério do Trabalho; 

Treinar o empregado sobre o uso adequado do EPI;  

13.7. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas. 

13.8. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela 

fiscalização designada pela CONTRATANTE. 

13.9. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, os produtos recusados e desenvolvidos pela CONTRATANTE, sem que 

caiba qualquer acréscimo no preço contratado. Além de ser obrigada a reparar 

os prejuízos que causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos 

produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou 

armazenagem. 

13.10. Manter atualizados, durante todo o serviço que será prestado, o número 

de telefone de contato, endereço eletrônico (e-mail), endereço, dados 

bancários, devendo comunicar ao Contratante qualquer alteração de dados. 

13.11. Fornecer, Transportar, acomodar, e descarregar o objeto é de inteira 

responsabilidade da contratada. 

13.12. Atender as especificações contidas neste Termo de Referência. 

13.13. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos 

emolumentos, dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto 

contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a 

execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou 

dissídios coletivos. 

13.14. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários 

ao CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente 

apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto 

contratado. 

13.15. A empresa deverá entregar o material dentro do prazo estipulado, 
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independente de quantidade solicitada, distância da contratada até o local de 

descarregamento ou do valor do transporte, pois o preço deverá ser elaborado 

prevendo estes custos; 

13.16. Em virtude de eventual motivo que impossibilite o fornecimento, a 

empresa contratada deverá comunicar a contratante imediatamente, para que 

esta delibere sobre o ocorrido. 

13.17. A empresa CONTRATADA deverá observar e exercer fiscalização em 

relação a seus empregados, visando o cumprimento das normas de Segurança 

do Trabalho previstas em lei. 

13.18. A CONTRATADA deverá entregar os Termo de Recebimento de calcário 

fornecido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento 

Econômico e Meio Ambiente preenchido corretamente, assinados e entregues 

na SMADEMA juntamente com as Notas Fiscais; 

13.19. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura de 

Nova Palma/RS;  

13.20. A contratada deverá entregar o objeto, obedecendo o cronograma de 

entrega a ser fornecido pela contratante, sendo a vigência do presente contrato 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período; 

13.21. O transporte do calcário até as propriedades rurais será de 

responsabilidade da contratada, cabendo apenas ao Município indicar o local 

e quantidade que deverá ocorrer a entrega. 

13.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código   de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

contratação. 
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14. DO REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS 

14.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, 

para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação 

do índice de correção monetária previsto na ata, que deve retratar a variação 

efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 

setoriais, observado o princípio da anualidade; 

14.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o 

convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela 

contratada, sob pena de indeferimento do pedido; 

14.3. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da 

revisão, deverá ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado 

para verificação de que os preços registrados pelas outras empresas na ata, 

momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela Administração, 

em conceder os novos valores à contratada; 

14.4. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será 

negada a revisão e reclassificada a ata de registro de preços. 

 

Nova Palma/RS, 20 de março de 2025. 

 

 

Tiago Cocco Facco  
Secretário Municipal de Agricultura 


